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Sessão de  24 de setembro  de 19  86	 ACORDÃO N.°  101-76.809

Recurso n.° - 47.634 - IRF - Anos de 1983 e 1984

Recorrente - INDÚSTRIA DE FRIOS XAVIER LTDA.

Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA (SP) .

IRF - DECORRÊNCIA - Assim como toda causa
produz um efeito a ela adequado, ante a In-
tima relação entre causa e efeito,assim tam
bem o que foi decidido no processo princi-
pal e que tem reflexo na exigência do impos
to na fonte, como e o caso da omissão de r-e-
ceita, que representa disponibilidade eco-
nômica dos sócios da empresa, aplica-se ade
quadamente na decisão do processo para exi-
gir o imposto de renda na fonte, pois os
suportes fâticos dos dois processos são os
mesmos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDÚSTRIA DE FRIOS XAVIER LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, noa - mos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgada f

_ fala das -/1 s-laai (DF), em 24 de setembro de 1986.
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VISTO EM	 A OSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA—
SESSÃO DE: r) ç," r I,g8G	 CIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO'

v .v.



GONÇALVES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSE
CA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13.890-000.186/85-14

RECURSO N9: 	 47.634

ACÓRDÃO N9: 101-76.809

RECORRENTEN9:	 INDOSTRIA DE FRIOS XAVIER LTDA.

RELATÓRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, a empresa em e-

pígrafe, inconformada com a decisão singular, de fls. 20 e 21 ,

que julgou procedente a exigência fiscal, expressa no Auto de In

fração de fls. 07, no seguinte teor:

"Lucros considerados como automaticamente distri
buídos aos sócios nos anos-base de 1983 e 19847
em decorrência da tributação verificada na pes
soa jurídica acima citada, por omissão de recei-
tas".

Em sua impugnação, às fls. 10, alega que, "confor

me argumentação expendida no referido processo matriz, admitida'

a presunção fiscal, o valor tido como omissão de receitas no ano

de 1983, exercício de 1984, deve reduzir-se a Cr$ 16.476.494; no

ano de 1984, exercício de 1985, a Cr$ 26.499.429".

A decisão recorrida manteve a exigência fiscal,

"considerando que, sendo este decorrente do processo protocoliza

do sob o n9 13.890-000.187/85-79, a solução deve guardar harmo-

nia com o decisório de fls. 18/19".

Em seu recurso, às fls. 26, reitera o que afirmou

na impugnação,

o relatório.
DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugna

ção como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

Este processo é decorrente de um outro instaurado

contra a mesma empresa por causa de omissão de receita, caracte-

rizada pela verificação de obrigações inexistentes, arroladas na

conta Fornecedores do Passivo Circulante. O recurso, referente a

este assunto, já foi julgado por esta Camara, quando foi negado'

provimento ao mesmo, através da seguinte ementa:

gRPJ - PASSIVO FICTÍCIO - Se a fiscalização detec
ta tal fato na escrita contábil de uma empresa,
que o admite, deve obviamente tributá-la por omis
são de receita, não havendo como a defendente
rer a compensação do passivo fictício de um ano
em outro ano".

Que o julgamento do processo principal se reflete

naturalmente no presente julgamento, é jurisprudência mansa e pa

cinca do Conselho de Contribuintes, conforme se pode verificar

através, por exemplo, dos ac6rdãos de n9s CSRF/01-0.074/80, CSRF/

/01-0.283/82, CSRF/01-0.106/80,CSRF/01-285/82, CSRF/01-0.284/82 e

101-76.581.

A ementa do acórdão n9 CSRF/01-0.382, de 17 de fe

vereiro de 1984, exprime bem o pensamento do Conselho, quando a-

firma:

"SUPORTE FATICO - PROCEDIMENTOS DECORRENTES OU RE
FLEXOS - IRREVERSIBILIDADE NA ESFERA ADMINISTRATI
VA - A decisão, prolatada no procedimento instau-
rado contra a pessoa jurídica, que venha a decla-
rar materializado ou subsistente o su.orte fático,,
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que também alicerça a relação jurídica referente
à exigência formalizada contra a pessoa física ou
fonte, nos intitulados procedimentos decorrentes'
ou reflexos, faz coisa julgada no mesmo grau de
jurisdição administrativa e nos demais, se a deci
são for irrecorrível ou, sendo recorrível, não T
houver sido apresentado o apelo no prazo legal".

Ora, já foi declarado "materializado ou subsisten

te o suporte fático que também alicerça a relação jurídica refe-

rente à exigência" do imposto de renda na fonte, quando esta Câ-

mara negou provimento ao processo principal.

An e o e ,fosto nego . rovimento ao re9,51ir'S'o
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